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RESUMO                                                
 
 A literatura nacional e internacional registram crescente produção de estudos 
comparados na área de educação. No Brasil, observa-se um hiato de estudos desta 
natureza sobre o funcionamento de programas destinados a jovens trabalhadores, no que 
tange à formação profissional. Nesse contexto, em 2011, surgiu o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego. O referido Programa se caracteriza como política 
de formação profissional desenvolvida pelo governo federal, em parceria com governos 
subnacionais (Estados e Municípios). Política esta que guarda certas semelhanças com o 
sistema espanhol. Com isso, o presente estudo propõe uma análise sobre a gestão dos 
referidos sistemas de formação profissional e de reconhecimento de experiências e 
saberes adquiridos pelos trabalhadores com a perspectiva de compreender as 
problemáticas da referida gestão para a emancipação de trabalhadores.  
 
Palavras chaves: formação profissional – sistema público de emprego – certificação 
profissional.                                 

 
Apresentação 
 
 A discussão em torno do reconhecimento/validação das experiências e saberes 
adquiridos pelos trabalhadores, ao longo de suas trajetórias profissionais, não é um tema 
novo, ou seja, a implementação de ações e/ou de políticas efetivas que valorem tais 
saberes representa um caminho que tem sido percorrido por muitos governos. E para 
entender melhor essa questão apresenta-se uma reflexão enquanto estudo comparado 
sobre as experiências que estão sendo desenvolvidas, em alguns países, para 
compreender melhor o alcance e efetividade dessa política no Brasil. 

mailto:rcastioni@globo.com
mailto:rita.cruz@terra.com
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E sobre esse aspecto a Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos  
– OCDE, desde 2001, está desenvolvendo uma iniciativa de análise sobre o papel dos 
sistemas nacionais de qualificação, na promoção da aprendizagem ao longo da vida 
(Inem, 2003). O objetivo dessa ação é investigar como os diferentes sistemas 
influenciam os padrões e a qualidade da aprendizagem de trabalhadores ao longo da 
vida em diferentes países. Com isso, estabeleceram-se três modelos de sistemas (Inem, 
2003:5): 
 
• Primeiro grupo – composto por países que desenvolvem seu sistema impulsionado 

pelo governo federal, ainda que com a presença de agentes sociais nos órgãos 
nacionais do sistema. Nesse caso, Reino Unido, Austrália, África do Sul e Nova 
Zelândia.  

• Segundo grupo – contempla países que desenvolvem seu sistema impulsionado 
pelos setores econômicos e profissionais, de acordo com a demanda do mercado de 
trabalho. Nesse caso, se enquadra os EUA. 

• Terceiro grupo – países que desenvolvem seu sistema com a iniciativa dos agentes 
sociais. Enquadram-se nesse modelo Alemanha, França e Canadá. 

 
 Diferentemente desses países, porém com similitudes, encontram-se as 
experiências da Espanha, que desenvolve o Sistema Nacional de Formación Profesional 
(SNFP),  impulsionado pelo governo federal, cuja a participação dos estados e de 
agentes sociais se faz presente. Por conseguinte, o Brasil articula ações de educação 
profissional também por intermédio do governo federal, com a participação das 
unidades federativas, dos municípios e do setor produtivo mediante o programa 
PRONATEC. 
 
O Sistema de Formação Profissional Espanhol 
 
 O estudo desenvolvido pela OCDE (Sepe, 2012) apresenta uma estrutura com 
seis pontos relevantes e ilustrativos sobre os diferentes sistemas nacionais de 
qualificação e formação profissional. No entanto, por questões didáticas e de 
objetividade, prioriza-se neste documento um único aspecto “estrutura de 
coordenação e gestão do sistema” espanhol e brasileiro por guardarem entre si 
algumas aproximações. Ou seja, propõe-se abordar a identificação, em cada país, da 
direção e gestão de seus respectivos sistemas.  
 
 Na década de 1980, o governo espanhol previa que para dar uma nova 
orientação à formação profissional era preciso incrementar várias ações, dentre elas 
“integrar a formação profissional ao sistema de emprego” e “elaborar um programa 
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nacional de formação profissional que contemplasse sua atualização e melhoria para a 
orientação profissional e controle da execução do referido programa” (Inem, 2003:125). 
Com isso, observa-se em 2002 a determinação de um sistema de qualificação, formação 
profissional e certificação de competências na Espanha, que se deu com a promulgação 
da Lei Orgânica 5/2002, estabelecendo um Sistema Nacional de Qualificação e 
Formação Profissional – SCNFP, fruto de debates, acordos e iniciativas contidas no 
“Acuerdo Económico y Social” – AES, datado de 1984 (Ibídem).  
 
 Apesar de questões complexas que envolvem a implementação da nova lei de 
formação profissional, é preciso considerar algumas assertivas desse governo, como as 
possibilidades de reinserção para o estudante evadido do ensino médio quanto para o 
trabalhador com baixa escolaridade (Mecd, 2013).  
 
 A esse respeito, Castioni (2013) menciona que no Brasil há um contingente de 
jovens que está à margem do processo educativo e que frequenta agências públicas de 
emprego, para realização de cursos que não trazem melhorias e tampouco valoram as 
experiências profissionais demonstradas. Para compreensão da problemática exposta, 
faz-se necessário explicitar sobre a organização da oferta retromencionada, as estruturas 
de coordenação e a gestão dos referidos sistemas (brasileiro e espanhol). 
 
 Quanto à estrutura de organização e gestão do sistema de formação 
profissional, na Espanha, compete à Administração Geral do Estado, mas de forma 
compartilhada, ou seja, o sistema de gestão é descentralizado, visto que o Ministério da 
Educação, Cultura e Esporte reparte competências entre os estados-membros (Sepe, 
2012). Porém essa política de formação é desenvolvida por dois sistemas: Sistema 
Educativo que se dedica, primordialmente, à formação inicial que é destinada à 
população juvenil em processo de obtenção do ensino médio e ao Sistema de Emprego 
que se direciona a ocupados e desempregados. 
 
 Atualmente, dentre as muitas ações de formação, no sistema espanhol, os jovens 
e adultos têm a possibilidade de ingressar nos seguintes programas: 
 
• Formação profissional inicial/regulada dirigida, em primeiro lugar, à população 

jovem (com idade entre 18 a 20 anos) com possibilidade de oferta à população 
adulta, de responsabilidade da Administração Educacional. Esta tem como 
finalidade a preparação do alunado em um campo profissional amplo, 
proporcionando uma formação polivalente que lhe permita adaptar-se às 
modificações laborais que se produzirão ao longo da vida ativa. 
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• Formação profissional ocupacional destinada aos trabalhadores desempregados e 
aos trabalhadores ocupados com objetivo de melhoria de competências, qualificação 
e requalificação dos mesmos. São de responsabilidade dos Agentes Sociais como 
UGT, CIG, CEOE, etc. (Sepe, 2012:18). 

 
 De acordo com essa categorização e como ação do Sistema Educativo, os 
estudantes que concluem o ensino médio regular (educación secundária obligatoria) 
obtêm o “título de ensino médio” e os que não têm interesse na carreira acadêmica, 
podem ingressar num curso de formação profissional de nível médio (curso técnico 
subsequente) ou no “ensino superior intermediário” (semelhante ao bacharelado 
interdisciplinar ou tecnólogo no Brasil). Já os estudantes que não concluem o ensino 
médio recebem uma “certificação escolar” que indica o número de anos cursados e as 
notas obtidas. Esse alunado tem a possibilidade de participar de cursos de cualificación 
profesional inicial (CPI) que permitem aos mesmos se inserir nos âmbitos sociais e 
laborais e posteriormente avançar em seu nível de formação, ou seja, ingressar em 
cursos que possibilitem obter um título de técnico (equivalente ao curso técnico 
subsequente, no Brasil). Esses cursos estão previstos no Catalogo Nacional de 
Cualificaciones Profesionales que contempla informações para desenvolver a política 
de qualificação profissional quanto de reconhecimento de competências profissionais 
(Ibídem). 
 
 Além disso, o estudante que não concluiu o processo formal de ensino pode ter 
seus conhecimentos avaliados e reconhecidos através de provas de acesso, que lhe 
permitem ascender a programas de formação profissional tanto para obter o Título de 
Técnico (de nível médio) quanto de Bacharelado (de nível superior). Além de ter a 
possibilidade de convalidar as aprendizagens desenvolvidas, no âmbito profissional, que 
têm relação com os módulos dos ciclos da formação profissional regulamentada. 
 
 E no que diz respeito às ofertas proporcionadas pelo Subsistema de Formação 
para o Emprego esse sistema permite ampliar o acesso universal à formação das 
empresas e dos trabalhadores (empregados ou não) e se configura pela cooperação de 
diferentes autoridades (agentes sociais e governo) na implementação da política de 
formação profissional, ou seja, promove ações formativas que podem estar vinculadas, 
ou não, ao Catalogo Nacional de Cualificaciones Profesionales (Sepe, 2012). Esse 
catálogo é o marco comum de referência tanto do Sistema Educativo quanto para o 
Subsistema de Formação para o Emprego no desenvolvimento da política de formação 
profissional.  
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 E sobre esse aspecto, é válido mencionar que a Alemanha (cujo modelo de 
formação profissional contempla a colaboração das empresas) atravessa momentos de 
baixa. Conforme Gimenez (2012), o sistema dual apresenta vantagens como facilidade 
de acesso ao emprego e possibilita ao estudante, durante o processo formativo, o 
recebimento de um salário e a garantia de seguridade social, mas também desvantagens 
como a complexidade de planejamento da oferta e garantia da qualidade dessa 
formação, aspectos que contribuem para a diminuição frequente de pessoas que se 
formam nesse sistema. 
 
 Segundo Oriol Homs (2013) a aprendizagem através do trabalho está se 
consolidando como uma via sólida para adquirir as competências profissionais que 
requerem as novas demandas do mercado de trabalho. Nesse sentido, ele informa 
também que a Espanha está iniciando um processo de formação em alternância, mas que 
é preciso avaliar os resultados dessa prática e orientar as devidas instituições para seguir 
e ampliar essas ações (Ibídem). 
 
 Dentre as várias ações formativas empreendidas por aquele subsistema e que 
contribuem para promover uma formação que se ajuste às necessidades do trabalhador e 
contribua para o desenvolvimento da economia está o reconhecimento de saberes e 
conhecimentos dos trabalhadores apreendidos em processos formais ou mediante 
experiência laboral (SEPE, 2012:14). 

 
O Programa Brasileiro de Formação Profissional  

 
 A história da educação brasileira evidencia que a oferta da modalidade educação 
profissional esteve em alguns momentos vinculada ao ensino médio e em outros 
momentos dissociada do mesmo. Tratando-se desse último, as escolas que oferecem o 
ensino médio (etapa final da educação obrigatória) têm como um dos princípios a 
apropriação dos fundamentos básicos para o exercício da cidadania e para a inserção no 
mundo do trabalho (Mec, 1996). Entretanto, essa formação evidencia, ao longo da 
história, uma frágil identidade. 
 
 Nos últimos anos a articulação se deu com a promulgação do Decreto 5154/2004 
que regulamentou a Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio – oferta de 
ensino que possibilita o desenvolvimento de conhecimentos e experiências que 
favorecem a inserção do estudante no mundo no trabalho, assim como o prosseguimento 
de estudos (Mec, 2005), ou seja, possibilita ao estudante a obtenção de dois títulos – 
ensino médio e formação técnica. 
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 A oferta integrada surgiu como uma possibilidade de superação da dualidade 
(educação geral e formação profissional), assim como de favorecer uma maior 
identidade ao ensino médio e quiçá diminuir os índices de abandono escolar nessa etapa 
educativa. Visto que se observa um contingente significativo de jovens que buscam o 
primeiro emprego no período de aquisição do ensino médio, o que representa, por vezes, 
o abandono dos estudos tão cedo. 
 
 E sobre esse aspecto se observa um contingente de jovens que estão à margem 
do processo e são os que frequentam as agências públicas de emprego para realizar uma 
série de cursos que não promovem a elevação de sua escolaridade e tão pouco 
consideram suas experiências profissionais (Castioni, 2013). Nesse sentido, a 
Organização Internacional do Trabalho – OIT informa que os jovens enfrentam 
obstáculos especiais na busca de inserção produtiva, o que expressa em indicadores 
laborais (desemprego, emprego precário, salários e outros) significativamente piores 
que os dos adultos (Oit, 2013). 
 
 Atualmente a política de formação profissional no Brasil é desenvolvida através 
do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec, criado a 
partir da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011 com o objetivo principal de expandir, 
interiorizar e democratizar a oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológica – 
EPT para a população brasileira; e conta com uma estrutura de organização de 
competência do Governo Federal, mas de estreito compartilhamento de ações, visto que 
há uma participação de governos estaduais, municipais e do Sistema S (SENAI, 
SENAC e SENAR), que hoje atua como um dos principais ofertantes de vagas para essa 
política; e  foi a instituição com o maior número de vagas ofertadas em 2013 (MEC, 
2014).  
 
 Esse Programa prevê o desenvolvimento de ações formativas (cursos técnicos e 
de formação inicial e continuada) tanto para o estudante quanto para o trabalhador. 
Nesse sentido, é válido salientar a intrínseca articulação com o Sistema Público de 
Emprego na modalidade de Bolsa-Formação Trabalhador, visto que o governo federal 
baixou o Decreto nº 7.721, de 16 de abril de 2012, determinando que o trabalhador 
desempregado que tenha usufruído do benefício Seguro-Desemprego, no período de 10 
anos, deve necessariamente comprovar frequência a um curso de Formação Inicial e 
Continuada (FIC) ou de qualificação profissional, com carga horária mínima de cento e 
sessenta horas para ter direito ao referido benefício.  
 
 A gestão desse Programa está sob a responsabilidade do Ministério da 
Educação (CASTIONI, 2013), isto é, tem sido uma ação quase exclusiva da área da 
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educação, que conta para tanto com demandas de ministérios como o Ministério do 
Desenvolvimento Social – MDS e o Ministério do Turismo – MT para a realização de 
cursos de qualificação profissional. Isso difere do modelo espanhol, que contempla a 
participação do Sistema de Emprego com o Sistema Educativo. No caso brasileiro, o 
Sistema Público de Emprego, depois de muitos insucessos com os programas anteriores 
(PLANFOR, PNQ), atua meramente como captador das vagas de formação profissional, 
ofertadas pelas instituições/unidades escolares vinculadas ao Ministério de Educação, 
ou mobilizadas pelo MEC, que coordena e avalia as ofertas de vagas para a formação 
profissional.  
 
 Notadamente, o Ministério do Trabalho e do Emprego – MTE integrou a gestão 
do PRONATEC por causa do Decreto nº. 7.721, de 16 de abril de 2012, obrigando o 
trabalhador que tenha se beneficiado durante uma década do pagamento do seguro-
desemprego, à frequência compulsória a um curso no âmbito do PRONATEC. Uma das 
condicionalidades instituídas na Portaria Interministerial nº. 17, de 17 de dezembro de 
2013, foi a frequência do curso não mais obrigatória.  
 
 Dessa forma, a materialização dessa política se dá através dos demandantes – 
aqueles que demandam do Ministério de Educação e Cultura e determinam as ofertas de 
formação (Secretarias Estaduais e Distrital de Educação e Ministérios) e dos ofertantes 
– aqueles que de fato operacionalizam as ofertas de Educação Profissional e 
Tecnológica – EPT (Rede Federal de EPT, Redes Municipais de EPT, Redes Estaduais 
de EPT, Sistema S e Instituições Privadas, as quais passaram a integrar o PRONATEC 
recentemente). 
 
 Quanto às possibilidades de formação profissional a organização dessa oferta, 
no Brasil, ocorre da seguinte maneira: 
 
• Formação técnica de nível médio  – esta oferta é destinada tanto a estudantes quanto 

a trabalhadores (empregados ou não) e contempla três possibilidades: curso técnico 
subsequente (oferta de cursos técnicos para egressos do ensino médio); curso 
técnico integrado ao ensino médio (para egressos do ensino fundamental); e curso 
técnico concomitante (oferta de cursos técnicos para estudantes matriculados no 
ensino médio). Os referidos cursos são regulamentados pelo Ministério da Educação 
e estão previstos no Catálogo Nacional de Cursos e sujeitos a fiscalização dos 
sistemas estaduais de educação. 

 
• Formação inicial e continuada – diz respeito aos cursos de qualificação inicial (carga 

horária mínima de 160 horas), não estão regulamentados nem fiscalizados por 
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qualquer órgão. Esses cursos são destinados à população jovem e adulta que busca 
iniciação em uma determinada área/profissão e/ou aprimorar os conhecimentos 
apreendidos ao longo da trajetória profissional. No entanto, esses cursos também são 
destinados a menores aprendizes (jovens na faixa etária entre 14 a 24 anos). 

 
 Essa determinação coloca enormes desafios para o Sistema Público de Emprego 
e para o Sistema Educativo, especificamente para o MEC - operador do PRONATEC, a 
novidade de lidar com trabalhadores (público diferenciado de sua competência: 
estudantes do ensino regular). Ao mobilizar a rede federal, reorganizada nos últimos 
anos, o MEC e o MTE terão de construir mecanismos mais ágeis de comunicação e 
articulação entre si, pois o trabalhador não poderá ficar dependendo da existência de um 
curso para continuar recebendo o pagamento do benefício. 
 
 Outra ação desse Programa, mas ainda incipiente, é o reconhecimento de saberes 
e experiências dos trabalhadores, ou seja, observa-se a ausência de uma política efetiva 
que utilize as informações do Sistema Nacional de Emprego – SINE para o 
desenvolvimento de programas que favoreçam a elevação da escolarização do 
trabalhador e, consequentemente, a ampliação das possibilidades de inserção social e 
laboral do mesmo. 
 
 Além disso, a inexistência de orientação profissional não auxilia o trabalhador a 
melhorar suas chances de reinserção; e os cursos oferecidos não guardam relação com a 
sua trajetória profissional. Guimarães (2009:69) registrou como são organizadas as 
agências de intermediação públicas e privadas na Região Metropolitana de São Paulo. 
Na visão da autora o layout se orienta por três níveis: recepção, atendimento e 
retaguarda. Nas agências públicas a ênfase é muito maior na primeira, pois sinaliza que 
o demandante deve permanecer por um bom tempo e segundo a autora sinaliza ao 
demandante a vocação do sistema para bem acolher o trabalhador que está em busca de 
uma nova inserção no mercado de trabalho. No trabalho da autora embora haja um 
contato com os atendentes o espaço para a orientação é inexistente e o sistema 
basicamente se resume a cadastrar e encaminhar os candidatos a uma nova vaga no 
mercado de trabalho. 
 
 Entretanto, quando se analisa o desempenho do sistema de intermediação quanto 
à questão da qualificação profissional (considerando a escolaridade e a experiência), 
observa-se que o mesmo deixa um grande número de pessoas sem as oportunidades de 
se reinserirem no Mundo do Trabalho. E não é por falta de cursos de qualificação 
profissional.  
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 Em 2007, quando os indicadores do PIB anunciavam a consistência do 
crescimento econômico, entrou novamente no debate a qualificação da força de trabalho 
brasileira, mas pela ausência de uma articulação entre as informações das trajetórias dos 
trabalhadores com as ofertas de cursos.  
 
 E sobre esse aspecto, uma ampla pesquisa realizada a pedido do Ministério do 
Trabalho e Emprego (Marinho, Balestro e Walter, 2010) identificou que existe pouco 
conhecimento do empregador sobre os serviços do SINE, 26%, em média, baixa 
atratividade e adesão do SINE para os trabalhadores (44%) e empregadores (14%) e as 
indicações pessoais respondem por 63% nos processos de intermediação a um novo 
emprego. Nesse sentido, a discussão em torno da redefinição de papéis das instâncias 
responsáveis pela coordenação da política de formação do trabalhador se insere como 
questão premente para o governo brasileiro, visto que a ausência de uma unicidade na 
aplicação de recursos e na implementação de ações inviabiliza a materialização de uma 
política efetiva para emancipação e construção de identidades socioprofissionais dos 
trabalhadores (Cruz, 2010). 

 
Algumas reflexões e considerações  
 
 É perceptível algumas semelhanças entre os dois modelos de formação 
profissional (espanhol e brasileiro). No entanto, duas questões básicas os diferenciam: 
uma diz respeito à organização da oferta. Visto que o sistema espanhol se desdobra a 
partir de ações efetivas de duas instâncias: educação e emprego, ou seja, existem ofertas 
vinculadas ao sistema educativo e ofertas vinculadas ao sistema de emprego. 
Diferentemente do Brasil, todas as ofertas estão vinculadas ao sistema educacional e 
atendem tanto estudantes quanto trabalhadores. 
 
 E sobre esse aspecto, a desarticulação das políticas no âmbito do Sistema 
Público de Emprego – SPE brasileiro e as que se inscrevem no terreno do Ministério da 
Educação devem ser objeto de reflexão, visto que o Brasil tem recursos espalhados em 
diversos Ministérios para promover a educação profissional, mas não dispõe de um 
sistema central de articulação entre esses ministérios e, consequentemente, de 
coordenação. É possível vislumbrar o início de um processo de sistematização dessas 
ações com o surgimento do PRONATEC. 
 
 Nesse sentido, ações importantes como as realizadas no âmbito do SPE perdem 
sentido se não houver uma perspectiva de vincular a formação profissional à elevação 
da escolaridade – uma das exigências do novo mundo do trabalho. Desta forma, se faz 
necessário estabelecer um sistema/subsistema de educação profissional que permita aos 
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trabalhadores a construção (e reconhecimento) de uma educação ao longo da sua vida 
produtiva.  
 
 Outra questão diz respeito ao reconhecimento de saberes e experiências laborais 
adquiridos pelos trabalhadores ao longo da trajetória profissional (ação já desenvolvida 
pelo governo espanhol, mas que no Brasil ainda caminha a passos lentos). Portanto, o 
ponto central dessa problemática reside no fato de ligar a formação profissional à 
escolaridade exigida pelo mercado de trabalho. Visto que atualmente o padrão de 
ingresso no mercado de trabalho é o ensino médio e a chamada qualificação 
profissional, que tem seu enfoque baseado nas ditas competências profissionais que 
subsidiam as demandas por trabalhadores. No entanto, um contingente enorme de 
pessoas está à margem desse processo e é exatamente o que frequenta as agências 
públicas de intermediação, realizando uma série de cursos que não se conectam a uma 
estratégia de elevação de escolaridade.  
 
 Uma das ações que vai ao encontro dessa discussão é a oferta do ensino médio 
integrado a formação profissional – destinado a jovens e adultos trabalhadores – 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA (Mec, 2005). O referido 
programa favorece a articulação da educação de jovens e adultos com a educação 
profissional e possibilita ao trabalhador evadido do sistema educacional uma formação 
que atende às exigências do mundo do trabalho, bem como favorece a continuidade de 
seus estudos. Nessa direção há um esforço enorme a ser realizado para propiciar o 
acesso de milhares de trabalhadores a essa possibilidade de elevação da escolaridade e 
de profissionalização. Visto que o PROEJA esbarra na dificuldade de instituir nas 
tradicionais redes de formação profissional (Rede Federal, Redes Estaduais e o Sistema 
S) o atendimento a essa clientela que abandonou os estudos ao longo da vida. A oferta 
de educação profissional segue ainda um modelo acadêmico e voltado para os fluxos 
tradicionais de escolarização.  
 
 Considerando que no Brasil o ensino médio (educación secundaria obligatoria) 
é uma das exigências mínimas para a inserção no mundo laboral; e que os jovens 
trabalhadores enfrentam mais obstáculos na busca de inserção produtiva que a 
população adulta, a oferta de programas que fomentam o reconhecimento de saberes e 
experiências adquiridas no contexto laboral para elevação da escolaridade se insere 
como condição necessária à emancipação dessa população.  
 
 Nesse sentido, as discussões levantadas em torno da aproximação entre os 
sistemas: “educação” e “trabalho” estão longe de ser equacionadas neste ensaio. Mas 
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sugere uma reflexão em torno da necessidade de encontrar caminhos que aproximem 
e/ou articulem as referidas instâncias de modo a propiciar orientação socioprofissional e 
práticas formativas que elevem o nível de escolaridade e promovam a inserção laboral 
de jovens e adultos trabalhadores. 
 
Bibliografía: 

 
Castioni, R. (2013). Planos, Projetos e Programas de educação Profissional: agora é a 
 vez do PRONATEC. Brasil: Sociais e Humanas, v. 26, jan/abr, pp. 25-42. 
________(2013). Proposta: Itinerários formativos e orientação profissional como 
 estratégia de ampliação da qualificação do trabalhador e melhoria no 
 desempenho do sistema de intermediação público de emprego. Conselho 
 Nacional de Desenvolvimento Científico - CNPq. 
Cruz, Rita de Cássia Oliveira (2011). Formação das identidades na transição da 
 educação profissional ao espaço laboral, in: V Fórum Identidades e Alteridades 
 e I Congresso Nacional educação e Diversidade. Anais do V Fórum Identidades 
 e Alteridades e I Congresso Nacional educação e Diversidade, Itabaiana:Brasil.  
 
Giménez, J.L. (2012). El modelo dual de la FP alemana. CCOO. Madrid:España, 
 marzo. Disponible en: http://www.feccoo-extremadura.org 
 /comunes/recursos/15660/1502956-El_modelo_dual_de_la_FP_alemana 
 _%28FECCOO%29.pdf. [acceso julio de 2014]. 
GUIMARÃES, N.A. (2009). À Procura de trabalho: instituições de mercado e redes. 
 Belo Horizonte-MG: Argvmentvm. 
_________ (2009). A sociologia dos mercados de trabalho, ontem e hoje. Novos 
 Estudos – CEBRAP. São Paulo: CEBRAP. Nº 85. Disponível em 
 <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
 33002009000300007&lng=pt&nrm=iso>. [acesso maio de 2014]. 
Homs, O. (2013). La Alternancia Refuerza las Nuevas Tendencias en la Formación 
 Profesional. I Congreso Ikaslan de Formación Profesional. Ponencia. Disponível 
 em: http://www.oriolhoms.net/la-alternancia-refuerza-las-nuevas-tendencias-en-
 la-formacion-profesional. 
Instituto Nacional de Empleo (2003). Sistemas nacionales de Cualificaciones y 
 Formación Profesional. Madrid. Disponível em: http://www.educacion.gob.es/ 
 educa/incual/files/ sistemascfp.pdf. [acesso maio de 2014]. 
Marinho, D.N.C.; Balestro, M.V. ; Walter, M.I. (orgs.) (2010). Políticas pública de 
 emprego no Brasil: avaliação externa do Programa Seguro-Desemprego. 
 Brasília: Verbis. 
  

http://www.feccoo-extremadura.org/
http://www.oriolhoms.net/la-alternancia-refuerza-las-nuevas-tendencias-en-
http://www.oriolhoms.net/la-alternancia-refuerza-las-nuevas-tendencias-en-
http://www.educacion.gob.es/


Actas XIV Congreso Nacional y I Iberoamericano de Educación Comparada – SEEC – 
18 al 21 noviembre 2014 

 

2
0
1
4 

 

282 
 

Ministério da Educação Do Brasil (1996).  Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
 Nacional.Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 . Disponível em: 
 ttp://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/ldb.pdf. [acesso junho 2014]. 

________ (2004). Decreto Nº 5.154 de 23 de Julho de 2004. Regulamenta o § 2º do art. 
 36 e os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
 as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências. 

_______ (2005). Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
 Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA. 
 Brasília: MEC-SETEC. Disponível em:  
 http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf2/proeja_medio.pdf. [acesso junho de 
 2014]. 
________ (2014). Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – 
PRONATEC.  Brasília: MEC-SETE,. Disponível em:  
 http://www19.senado.gov.br/sdleg-getter/ public/ getDocument?docverid= 
 d6f61d79-2bfc-405c-b761-1d01cd474397;1.0.  [acesso junho de 2014]. 
Ministerior de Educacion, Cultura y Desporte (2013). Ley orgánica para la mejora de 
la calidad educativa. Disponível em: 
 http://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A- 2013-12886. [acesso julho de 
 2014]. 
_______ (2014). Sistema Nacional de Cualificaciones y Formación Profesional. 
 Disponível em:  http://www.educacion.gob.es/ educa/INEM/ice_ncfp.html,. 
 [acesso julho de 2014]. 
Organización Internacional del Trabajo (2013). Trabajo Decente y Juventud en América 
 Latina: políticas para la acción. OIT / Oficina Regional para América Latina y 
 el Caribe, 288p.   
Rozada, J.M. (2002). Las reformas y lo que está pasando. Con-ciencia Social. Sevilla, 
 n.6. 
Servicio Público de Empleo Estatal (2012). Formación para el Empleo - la frmación 
 profesional en europa. Centro Europeo para el Desarrollo de la Formación 
 Profesional. Madrid. Disponível 
em:  http://www.sepe.es/contenido/conocenos/publicaciones/pdf/FP_Europa_Espana_
 2012.pdf. [acesso julho de 2014]. 
 
  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.154-2004?OpenDocument
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf2/proeja_medio.pdf
http://www19.senado.gov.br/sdleg-getter/%20public/%20getDocument?docverid=%20%09d6f61d79-2bfc-405c-b761-1d01cd474397;1.0
http://www19.senado.gov.br/sdleg-getter/%20public/%20getDocument?docverid=%20%09d6f61d79-2bfc-405c-b761-1d01cd474397;1.0
http://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-%092013-12886
http://www.educacion.gob.es/
http://www.sepe.es/contenido/conocenos/publicaciones/pdf/FP_Europa_Espana_%092012.pdf
http://www.sepe.es/contenido/conocenos/publicaciones/pdf/FP_Europa_Espana_%092012.pdf

	Remi CASTIONI
	Doutor em Educação pela Universidade de Campinas, Brasil; Professor do Departamento de Planejamento e Administração da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília (13TUrcastioni@globo.comU13T).
	Rita de Cássia OLIVEIRA CRUZ
	39TEstudante de Doutorado39T da Universidade de Barcelona, consultora do Ministério da Educação do Brasil e da UNESCO (13TUrita.cruz@terra.comU13T).

